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do Conselho de Acompanhamento da Criação e Instalação 
dos Julgados de Paz), publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 211, de 3 de Novembro de 2011, saiu com a 
seguinte inexactidão que assim se rectifica:

Onde se lê:

«Juiz conselheiro João Albino Rainho Ataíde das 
Neves, em representação da Associação Nacional de 
Municípios Portugueses.»

deve ler -se:

«Presidente da Câmara Municipal da Figueira da Foz, 
João Albino Rainho Ataíde das Neves, em representação 
da Associação Nacional de Municípios Portugueses.»

Assembleia da República, 4 de Novembro de 2011. — 
Pela Secretária -Geral, a Adjunta, Maria do Rosário Boléo. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 224/2011

Por ordem superior se torna público que, por notificação 
de 30 de Agosto de 2011, o Secretário -Geral das Nações 
Unidas notificou ter a República das Filipinas depositado 
em 30 de Agosto de 2011 o seu instrumento de ratificação, 
nos termos do n.º 2 do artigo 126.º do Estatuto de Roma 
do Tribunal Penal Internacional, adoptado em Roma em 
17 de Julho de 1998.

Tradução

O Secretário -Geral das Nações Unidas, na sua qualidade 
de depositário, comunica que:

A acção acima mencionada foi efectuada no dia 30 de 
Agosto de 2011.

O Estatuto entrará em vigor para a República das Fili-
pinas em 1 de Novembro de 2011, em conformidade com 
o n.º 2 do artigo 126.º, segundo o qual:

«Em relação a cada Estado que ratifique, aceite ou 
aprove o presente Estatuto, ou a ele adira após o depósito 
do 60.º instrumento de ratificação, de aceitação, de apro-
vação ou de adesão, o presente Estatuto entrará em vigor 
no primeiro dia do mês seguinte ao termo de um período de 
60 dias após a data do depósito do respectivo instrumento 
de ratificação, de aceitação, de aprovação ou de adesão.»

A República Portuguesa é Parte no mesmo Estatuto, o 
qual foi aprovado pela Resolução da Assembleia da Re-
pública n.º 3/2002 e ratificado pelo Decreto do Presidente 
da República n.º 2/2002, ambos publicados no Diário da 
República, 1.ª série -A, n.º 15, de 18 de Janeiro de 2002.

O instrumento de ratificação foi depositado em 5 de 
Fevereiro de 2002, de acordo com o Aviso n.º 37/2002 
publicado no Diário da República, 1.ª série -A, n.º 107, de 9 
de Maio de 2002, estando o Estatuto em vigor para a Repú-
blica Portuguesa desde 1 de Julho de 2002, de acordo com 
o publicado no Diário da República, 1.ª série -A, n.º 190, 
de 3 de Outubro de 2005.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 20 de Outubro de 
2011. — O Director, Miguel de Serpa Soares. 




